MEMORIAL

Ref.: Processo Administrativo Disciplinar n. 200910000019225

ANTONIO HORÁCIO DA SILVA NETO, Juiz de Direito Substituto de 2º Grau do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, qualificado nos autos do Processo Administrativo Disciplinar em referência, vem apresentar MEMORIAIS, para consideração de Vossa Excelência.

I - DO ESCOPO DO PRESENTE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E O PARALELO ARQUIVAMENTO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA PATRIMONIAL NA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA E DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO NO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO.

O Desembargador Orlando de Almeida Perri, ex-Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Mato Grosso, encaminhou à Corregedoria do CNJ relatório sobre o Procedimento Investigatório Criminal n. 005/2007, em que aponta supostas irregularidades praticadas por Desembargadores e Juízes do Estado de Mato Grosso, incluindo nesse contexto o Magistrado ora defendente, e assevera que houve “malversação de dinheiro público no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso”, além de outras supostas condutas ilegais, as quais estão sendo apuradas por esse egrégio Conselho nos autos do presente PAD, aberto pela Portaria n. 02, de 6 de maio de 2009, da lavra do Exmo. Sr. Ministro Presidente do Conselho Nacional de Justiça.

Paralelamente, Diante da gravidade das acusações o Digno Corregedor Nacional de Justiça – Ministro Gilson Dipp – instaurou a Sindicância Patrimonial nº 200910000032254, visando apurar possível “enriquecimento ilícito”, tendo sido acionada a Receita Federal do Brasil e o COAF, que vasculharam a vida fiscal, bancária e patrimonial do defendente. Em virtude da absoluta inexistência de qualquer indicio de enriquecimento ilícito, o Corregedor-Geral Nacional de Justiça mandou arquivar tal Sindicância (DOC. ANEXO1). 

A par disso, o Desembargador Orlando de Almeida Perri, ex-Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Mato Grosso, ainda encaminhou ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso o relatório sobre o Procedimento Investigatório Criminal n. 005/2007, com a finalidade de ser movida ação civil pública por improbidade administrativa.

Instaurado o Inquérito Civil Público n. 1/2008/PGJ, foi este desmembrado em relação do defendente Antonio Horácio da Silva Neto e outros magistrados, recebendo o registro n. 000336-001/2009, para apuração dos fatos. Após o seu trâmite regular na Promotoria de Justiça com atribuições de Curadoria do Patrimônio Público, foi apresentada promoção de arquivamento amplamente fundamentada pelo Promotor Clóvis de Almeida Júnior, com a conclusão de que não houve qualquer ato ímprobo do Defendente (DOC. ANEXO2).
II - AS TRÊS CONDUTAS ATRIBUÍDAS AO DEFENDENTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
A Portaria n. 002, de 6 de maio de 2009, do CNJ, assim identifica as condutas relacionadas com o ora defendente:

“CONSIDERANDO que ao Juiz de Direito ANTONIO HORÁCIO DA SILVA NETO, atribuem-se as seguintes condutas: a) captação de “empréstimos” de magistradas favorecidas com o pagamento de créditos pelo Tribunal de Justiça a fim de socorrer a cooperativa de crédito; b) participação em “comitiva” que teria procurado o Juízo da Comarca de Poconé/MT, com o objetivo de “impressionar” e “pressionar” o Juiz da causa – Edson Dias Rei;s, então Juiz Substituto – na ação cautelar inominada promovidas pelo GRANDE ORIENTE DO ESTADO DO MATO GROSSO e GRANDE LOJA MAÇÔNICA DO ESTADO DO MATO GROSSO em face de SICOOB PANTANAL – COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE RESPONSABILIDADE LTDA, COMPONENTES DO SEUS CONSELHOS ADMINISTRATIVO E FISCAL E OUTROS; c) “ingerência” na “indicação” de advogado e na “digitação” de procuração para advogar os interesses da SICOOB PANTANAL, mesmo diante da “incompatibilidade de interesses”;

II. 1 – PRIMEIRA CONDUTA: “CAPTAÇÃO” DE EMPRÉSTIMOS DE MAGISTRADAS AO GOEMT. CONCLUSÃO RETIRADA DAS PROVAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR: NENHUMA INFRAÇÃO DISCIPLINAR FOI PRATICADA PELO DEFENDENTE.
A prova produzida no CNJ fez cair por terra as suspeitas levantadas contra o defendente, sobre suposta irregularidade na “captação” de empréstimos junto a magistradas favorecidas com o pagamento de créditos pelo TJMT, denotando não ter existido sua atuação nesse sentido. 
Nunca houve qualquer vinculação de pagamento do Tribunal com a finalidade de emprestar dinheiro para a maçonaria e a prova disso ressai cristalina do bojo dos autos, bastando verificar todos os depoimentos colhidos no contraditório (MEM302 e DOC304), sendo certo que as magistradas que emprestaram asseveraram ao Conselheiro Relator que o fizeram livremente, sem qualquer coação, sugestão ou constrangimento (DOC 309 – f. 98 a 100, 112 e seguintes). Afirmaram também que receberam o valor posteriormente (DOC 120 – f. 16 /17, 19 e 21), devidamente corrigido, possuindo o fato clara qualificação jurídica de mútuo civil integralmente quitado. 
A Juíza Maria Cristina de Oliveira Simões asseverou de forma escrita e também quando foi ouvida pelo eminente Conselheiro Relator que nunca houve proposta ou referência por quem quer que seja de que somente lhe seria efetuado o pagamento de créditos caso os valores fossem repassados a maçonaria (DOC 120 – fls. 8 a 10, DOC 309 – fls. 90/91).

Nesse mesmo sentido foi contundente a manifestação da Juíza Juanita Cruz da Silva Clait Duarte, que disse sempre disse, com todas as letras, desde o início das investigações, que emprestou porque quis, pois é pessoa capaz de gerir seus atos da vida civil e ao seu dinheiro dava o destino que bem quisesse, fazendo-o de livre e espontânea vontade e que nunca houve condicionamento ilícito ou lícito (PIC 5/2007 – fls. 191/193, DOC 309 – fls. 112 e seguintes).

De igual maneira, assim como as magistradas amigas do defendente, haviam recebido valores do TJMT mais de trezentos outros magistrados, nos períodos de dezembro de 2004, janeiro e fevereiro de 2005, num montante de mais de treze milhões de reais (mesmo período) (DOC 119 – f. 25 a 50 e DOC 120 – f. 1 a 6), inclusive o próprio “acusador” inicial, o Desembargador Orlando de Almeida Perri, que construiu a fabulosa tese de que os pagamentos foram condicionados a empréstimo compulsório e foram feitos com a intenção de socorrer a maçonaria.
Não há como se sustentar a tese de “captação” e de “privilégio” quando os pagamentos foram destinados para mais de trezentos magistrados no referido período, ou seja, dezembro 2004, janeiro e fevereiro de 2005. 
Como se vê da prova produzida perante esse CNJ, ninguém foi pressionado, enganado, coagido ou induzido a emprestar dinheiro para a maçonaria, sendo totalmente descabida e despropositada a imputação de que os pagamentos foram privilegiados e realizados “com o intuito de fazer empréstimos de expressivos valores para o GOEMT”.
Não bastasse isso, o pedido de empréstimo foi formulado pelo amigo para amigas pessoais, em relação de sua vida privada e sem nenhuma vinculação com a função publica do defendente e, como se sabe, atos particulares do servidor público não ficam sujeitos ao controle disciplinar, isso porque, na esfera do direito disciplinar não se admite a utilização de analogias ou de interpretações aplicativas, para possibilitar que atos privados se confundam com aqueles praticados no exercício da função pública (STJ, Rel. Min. Laurita Vaz, RMs nº 16.264/GO, 5ª T., DJ de 21.05.2006, p. 339).
Assim sendo, destruindo as suspeitas de conduta irregular do defendente no que atine à realização de tais empréstimos, a prova produzida no âmbito do CNJ revelou que:

(I) as magistradas Maria Cristina de Oliveira Simões e Juanita Cruz da Silva Clait Duarte mantinham e mantêm com o defendente laço de amizade que foi a razão preponderante para o pedido e para a realização de empréstimo feito por uma e o agradecimento pessoal para a outra (DOC309 – fls. 98 a 100, 112 e seguintes);

(II) os empréstimos não foram privilegiados porque nos meses dos recebimentos mais de trezentos magistrados receberam valores do TJMT e igualmente não tiveram qualquer vinculação para efetivação dos pagamentos feitos pelo TJMT, conforme consta em todos os depoimentos prestados no CNJ cujos questionamentos foram realizados nesse sentido pelo eminente Relator e pelos advogados do defendente, assim como nos relatórios de pagamentos anexados aos autos (DOC309 – fls. 98 a 100, 112 e seguintes - DOC 119 – fls. 25 a 50 e DOC 120 – fls. 1 a 6);

(III) em nenhum momento o defendente se valeu do seu cargo de juiz de direito para alcançar êxito nos empréstimos, tendo realizado o pedido diretamente a sua amiga Juanita Cruz da Silva Clait Duarte e agradecido posteriormente a sua amiga Maria Cristina de Oliveira Simões que atendeu a pedido de outro magistrado (DOC200/201 e DOC3009 – fls. 111/122 - DOC11 – fls. 112/115, DOC12 – fls. 49/50 e fls.62/64, DOC204/205 e DOC309 – fls. 85/97);

(IV) o defendente não fez pedido do empréstimo à magistrada Graciema Ribeiro de Caravellas. Em seu depoimento prestado ao eminente Relator no CNJ, a magistrada Graciema Ribeiro de Caravellas esclareceu que não foi o defendente quem lhe pediu o empréstimo, que nunca se sentiu enganada por nenhum colega juiz, e que emprestou sem nenhum condicionamento de receber do TJMT para depois repassar valores ao GOEMT (DOC309 – fls. 98/110);

(V) o depoimento da magistrada Juanita Cruz da Silva Clait Duarte prestados ao eminente Relator no CNJ esclarece a lisura das tratativas que teve com o ora defendente (DOC200/201 e DOC3009 – fls. 111/122), assim como o depoimento da magistrada Maria Cristina de Oliveira Simões comprova não ter havido qualquer conduta infracional pelo ora defendente (DOC11 – fls. 112/115, DOC12 – fls. 49/50 e fls.62/64, DOC204/205 e DOC309 – fls. 85/97). Ambas as magistradas relatam que emprestaram com ampla liberdade, sem nenhum condicionamento ou pressão, e receberam de volta os valores devidamente corrigidos, num claro e evidente contrato de mútuo feneratício entre particulares, devidamente documentado e contabilizado pelas partes contratantes, sem que, para que isso efetivamente ocorresse, o defendente tivesse usado ou se valido do seu cargo ou função judicial ou quebrado seus deveres legais de magistrado;
Indaga-se: existe ilícito funcional no fato de o magistrado receber valores a que tem direito perante o Tribunal de Justiça? Constitui ato ilegal o magistrado que mantém laços de verdadeira amizade emprestar valores que possui para socorrer alguém em dificuldade? É proibido pela Lei Orgânica da Magistratura o magistrado buscar empréstimo junto a outros magistrados para fazer frente a uma situação financeira própria ou de instituição a quem faz parte, garantindo esse pagamento com o seu compromisso moral de amizade? A resposta só pode ser uma: nada de ilegal funcionalmente marca tais condutas.

Portanto, a prova produzida no CNJ demonstrou, a não mais poder, toda a fragilidade das acusações novelescas constantes do relatório que o ex-Corregedor-Geral da Justiça de Mato Grosso enviou ao CNJ, que antes já haviam sido desmontadas em sua maior parte, em plenário, conforme voto do Ministro Gilson Dipp, que restringiu a apuração disciplinar aos fatos – individualizados − que não poderiam ser desconsiderados antes de realizada prova no âmbito do Conselho Nacional de Justiça.

II. 2 – SEGUNDA CONDUTA: PARTICIPAÇÃO EM “COMITIVA” QUE TERIA PROCURADO JUIZ DA COMARCA DE POCONÉ/MT, COM O OBJETIVO DE “IMPRESSIONÁ-LO” E “PRESSIONÁ-LO” EM CAUSA DE INTERESSE DO GOEMT. CONCLUSÃO RETIRADA DAS PROVAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR: NENHUMA INFRAÇÃO DISCIPLINAR PRATICADA PELO DEFENDENTE.
Também foi destruída, pela prova produzida no CNJ, eventual conduta irregular do defendente no que atine à chamada “Participação em comitiva para ir ao juízo da Comarca de Poconé/MT”, com o objetivo de “impressionar” e “pressionar” juiz em causa de interesse do GOEMT.
O defendente é magistrado de toga limpa, que tem família legitimamente constituída há dezoito anos e nenhuma mancha – apenas elogios − em sua vida funcional. Paralelamente, na sua vida privada e particular, é maçom e ocupou o cargo de deputado, representante de Loja Maçônica, vindo a ser eleito para exercer o cargo de Presidente da Assembléia Legislativa Maçônica do GOEMT (DOC54 – fl. 114), que acumula a qualificação estatutária de segundo vice-presidente da associação civil, o que, por sua vez, habilita o seu titular à eventual representação civil da entidade nos seus atos judiciais e extrajudiciais.
Foi com essa qualificação, ou seja, maçom e segundo vice-presidente da associação civil do GOEMT que esteve na Comarca de Poconé/MT, quando do ajuizamento de ação cautelar proposta pelo GOEMT contra a Cooperativa de Crédito Rural do Pantanal Ltda – Sicoob Pantanal, objetivando garantir os direitos de maçons que haviam sido amplamente prejudicados por atos de má-gestão daquela Cooperativa, que colocavam em risco todos os investimentos dos cooperados e indicavam iminente processo de “quebra”.
A liminar pleiteada na ação cautelar foi parcialmente deferida pelo juiz da Comarca de Poconé/MT, Dr. Edson Dias Reis, que apreciou o pleito com toda a liberdade que deve ter um julgador, ao contrário do que afirmado nas injustas acusações feitas pelo ex-Corregedor-Geral da Justiça de Mato Grosso perante o CNJ.
Sobre os detalhes da participação do defendente em audiência previamente marcada com o citado juiz, em nome da GOEMT e acompanhado do advogado constituído da associação civil, ninguém melhor do que o magistrado Edson Dias Reis para deixar claro como tudo aconteceu, verbis (DOC13 – fls. 41/42): 

“No final de 2004, após a notícia da quebra da Cooperativa de Crédito Rural do Pantanal, pela manhã, por volta de 11h, recebeu um telefonema em seu Celular (9982-9870) do juiz ANTONIO HORÁCIO, tendo este perguntado se o depoente estava na Comarca e, diante da resposta afirmativa, ele disse que estava vindo a Poconé para falar com o depoente. Cerca de uma hora depois, ANTONIO HORÁCIO compareceu no Fórum da Comarca de Poconé, acompanhado do advogado MARCOS SOUZA DE BARROS, tendo-os recebido normalmente em seu gabinete, “isto da mesma maneira como o depoente recebe qualquer pessoa que o procura no Fórum”. Havia mais uma ou duas pessoas acompanhando o Dr. ANTONIO HORÁCIO, entretanto, o depoente não sabe identificá-las e, pelo que se recorda, se esses dois não adentraram no gabinete. Então ANTONIO HORÁCIO e MARCOS SOUZA DE BARROS apresentaram petição inicial de ação cautelar, posteriormente registrada sob nº 715/04, quando então ambos fizeram explanação da situação dos autores da ação, Grande Oriente do Estado de Mato Grosso e Grande Loja Maçônica. Disseram que eram associados da maçonaria e que, tanto eles quanto vários outros maçons, e até mesmo os autores (Grande Oriente do Estado de Mato Grosso e Grande Loja Maçônica), foram prejudicados com a quebra da Cooperativa e que na demanda estavam pleiteando uma liminar para indisponibilizar todos os bens do Presidente, Vice-Presidente, membros da administração e membros do Conselho Fiscal da Cooperativa. Ressaltaram ao depoente que “tinham receio que os bens dos envolvidos fossem vendidos e não teriam garantia para futura ação”. Que a notícia da quebra da cooperativa era pública e notória; Pelo que se recorda recebeu a petição inicial em mãos e proferiu decisão determinando a distribuição, tendo solicitado que aguardassem a análise dos pedidos, quando então ANTONIO HORÁCIO disse que iria almoçar na cidade e que voltariam mais tarde. Todo o diálogo foi presenciado por seu secretário JAELITON RODRIGUES LOPES: Em análise às pretensões e diante dos documentos apresentados entendeu que não era o caso de indisponibilidade dos bens de todos os réus, mas somente do Presidente e Vice-Presidente da Cooperativa; que não recebeu qualquer tipo de “pressão” para que a liminar fosse deferida na sua integralidade ou parcialmente; ANTONIO HORÁCIO e MARCOS SOUZA DE BARROS retornaram cerca de duas horas depois, quando então o depoente já havia proferido a decisão e, após tomarem ciência desta, disseram ao depoente que iriam estudar se iriam agravar da mesma, despedindo-se em seguida; que os autores não agravaram da referida decisão.(...); que foram deferidas várias liminares contra a Cooperativa, Presidente e Vice-Presidente em diversas ações que foram propostas neste Juízo. Que, à época dos fatos o depoente não mantinha laços de amizade alguma com aludido magistrado, tampouco contatos, quer pessoalmente, quer por telefone.  Atualmente, continua a ter, tão-somente, relacionamento estritamente profissional com esses magistrados.  Nada mais...”

Esse depoimento do magistrado Edson Dias Reis foi confirmado por novas declarações, prestadas em carta de ordem expedida pelo eminente Relator no CNJ ao Juiz Federal da 2ª. Vara da Seção Judiciária de Cuiabá/MT (DOC289, DOC290, DOC291, DOC 292 e MEM302), cuja gravação se encontra acostada em áudio nos autos, já que o eminente Relator não conseguiu meios para a degravação no âmbito do CNJ, mas que o defendente teve o cuidado pagar profissionais para degravar, visando dar ao Plenário do Órgão Administrativo Superior da Justiça a exata noção dos fatos (DOC. ANEXO3).

Verificados os dois depoimentos do juiz da causa do GOEMT, magistrado Edson Dias Reis, é fácil extrair que não houve qualquer atuação do defendente como magistrado que sugira a possibilidade de estar incurso em infração disciplinar, pois:

(I) o defendente se apresentou ao juiz da causa como associado da maçonaria, sendo estatutariamente um dos seus representantes legais desta, já que era Presidente da Assembléia Legislativa do Grande Oriente do Estado de Mato Grosso e por isso o segundo substituto automático do Grão-Mestre, não ostentando a condição de magistrado, além de estar acompanhado do advogado constituído para a causa, no caso o Dr. Marcos Souza de Barros;

(II) há afirmação categórica do julgador da ação cautelar no sentido de que não recebeu qualquer tipo de “pressão” para que a liminar fosse deferida na sua integralidade ou parcialmente, tendo sido presenciada a rápida audiência pelo assessor do magistrado, no caso o senhor Jaeliton Rodrigues Lopes, e não sendo citado em nenhuma vez o nome do Desembargador José Ferreira Leite, que na época era do Presidente do Tribunal de Justiça;

(III) ficou esclarecida também a circunstância de o magistrado Edson Dias Reis ter registrado que havia concedido idênticas providências cautelares para várias outras pessoas litigantes em processos distintos, todas vítimas, também, da “quebra” da Cooperativa de Crédito de Poconé - Sicoob Pantanal;

(IV) ficou claro que na sala de audiência onde aconteceu a conversa com o magistrado Edson Dias Reis, presenciada pelo assessor Jaelinto Rodrigues Lopes, estarem apenas o defendente e o advogado Marcos Souza de Barros, o que mostra não ter havido nenhuma “comitiva” para falar com o juiz da causa da ação cautelar, muito menos para pressioná-lo.

Não bastasse isso, a inocência do ora defendente quanto ao ponto também decorre – como consectário lógico – da parte do voto do Ministro Gilson Dipp (proferido quando da abertura do PAD) que afastou a existência de conduta infracional do magistrado Edson Dias Reis. Disse S. Exa. que (DOC70 – fls. 37):

“Efetivamente, o exame dos autos não aponta para a existência de qualquer vínculo entre o Juiz Edson Dias Reis e os demais representados. A circunstância de que tenham sido recebidos o advogado e pessoas que lhe acompanhavam, apresentando-se como autores ou membros de sociedade autora da ação não se constitui em infração funcional por parte do magistrado, mas ao contrário, no estrito cumprimento do dever imposto pelo inc. IV do art. 35 da LOMAN. O mesmo vale para a prolação de decisão na data da apresentação do pedido, o que é correto e deve ser feito em caso de pedido urgente, não podendo o magistrado ser punido por ter cumprido seus deveres a tempo adequado, em especial quando se tratava, como no caso de advogados de fora da comarca. Sequer a autorização para pagamento posterior das custas autoriza, por si só, a ilação de que houve favorecimento indevido, pois devidamente esclarecida pelo Magistrado. Em suma, não se pode concluir que a decisão tomada, a qual está devidamente fundamentada e não apresenta qualquer ilegalidade flagrante, tenha sido fruto de conluio ou concessão indevida com violação do dever de imparcialidade. Ao contrário, tudo leva a crer que o Juiz Edson Reis agiu no exercício normal e legítimo de suas funções, não havendo, em relação a ele, justa causa para a instauração de processo administrativo disciplinar.”

Como se vê, ficou, pois, devidamente reconhecido pelo Corregedor Nacional de Justiça – e pelo CNJ − que o defendente esteve na Comarca de Poconé/MT “apresentando-se como autores ou membros de sociedade autora da ação” e que “a circunstância de que tenham sido recebidos o advogado e pessoas que lhe acompanhavam, apresentando-se como autores ou membros de sociedade autora da ação não se constitui em infração funcional por parte do magistrado, mas ao contrário, no estrito cumprimento do dever imposto pelo inc. IV do art. 35 da LOMAN”.

Logo, não houve qualquer participação do defendente em “comitiva” para “impressionar” e “pressionar” o magistrado Edson Dias Reis, que era responsável pelo processo e julgamento da ação cautelar ajuizada pelo GOEMT, e tão pouco esteve na presença do julgador da causa se valendo do seu cargo, mas sim como maçom associado e na qualidade de representante do GOEMT, ou seja, a de segundo vice-presidente da associação civil.

II. 3 – TERCEIRA CONDUTA: SUPOSTA “INGERÊNCIA” NA “INDICAÇÃO” DE ADVOGADO E NA “DIGITAÇÃO” DE PROCURAÇÃO PARA ADVOGAR OS INTERESSES DA SICOOB PANTANAL, MESMO DIANTE DA “INCOMPATIBILIDADE DE INTERESSES”. CONCLUSÃO DAS PROVAS: NENHUMA INFRAÇÃO DISCIPLINAR PRATICADA PELO DEFENDENTE.
Mais uma vez a prova produzida no CNJ também permitiu que ficasse claro que nunca houve, por parte do defendente, “ingerência” na “indicação” de advogado e na “digitação” de procuração para que advogado defendesse os interesses da Sicoob Pantanal, que eram – no caso acima citado – “incompatíveis” com os do GOEMT.

 Para a exata compreensão dos fatos, outro caminho não há senão lembrar novamente que o defendente é maçom e foi Presidente da Assembléia Legislativa do Grande Oriente do Estado de Mato Grosso, tendo estatutariamente o dever de agir dentro da lei e da justiça em razão de seu mandato e para não obrar em desídia que pudesse levar a sua responsabilização civil por inércia contumaz, não praticando e nem deixando que fosse praticada a pessoa jurídica ou a outrem qualquer ação ou omissão lesiva a esse compromisso.
Ao prestar o seu depoimento no Procedimento Investigatório Criminal n. 5/2007, o defendente esclareceu que foi como maçom e não como juiz que atendeu a quatro maçons membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Crédito de Poconé – Sicoob Pantanal, os quais haviam sido indevidamente incluídos no pólo passivo da já citada ação cautelar, a conferir (fls. 757-CGJ-DOC16 – fls. 24/39).
Esse depoimento foi confirmado e melhor detalhado perante o Conselheiro Relator (DOC194 e DOC195), esclarecendo-se definitivamente tal situação, tanto é que, quando do último depoimento do defendente, o Conselheiro Relator no CNJ deixou a antever que não tinha dúvidas quanto a tais fatos de sua atuação como maçom (DOC309 – fls. 48/84). 

Como se observa, o defendente foi procurado por ser maçom e por conta dessa qualidade, pois era o Presidente da Assembléia Legislativa do Grande Oriente do Estado de Mato Grosso, estando responsável no seio associativo da maçonaria pelo acompanhamento das ações judiciais movidas em face dos administradores da Cooperativa de Crédito de Poconé – Sicoob Pantanal. 

Assim é que, como maçom do GOEMT e não como juiz, atendeu os conselheiros fiscais mencionados e os auxiliou conseguindo um advogado pro bono para que pudessem realizar suas defesas, haja vista a solicitação, a falta de condições financeiras e o repasse das informações sobre os verdadeiros responsáveis pela “quebra” da Cooperativa de Crédito de Poconé – Sicoob Pantanal. 

E mais, também é fácil divisar que, de forma absolutamente diversa do que consta na portaria inaugural deste processo administrativo, não realizou qualquer “ingerência” na “indicação” de advogado e na “digitação” de procuração para advogar os interesses da Sicoob Pantanal, mesmo diante da “incompatibilidade de interesses”. 

Com efeito, está cabalmente provado que o defendente nunca indicou advogado e nunca digitou procuração para advogar os interesses da Sicoob Pantanal. O defendente atendeu, como maçom, os conselheiros fiscais não responsáveis pela “quebra” e nada mais. Não há um só ato do defendente em defesa da Sicoob Pantanal, portanto, não está correta a portaria inaugural nessa afirmação acusatória.
As provas de todos esses fatos e circunstâncias estão bem identificadas e harmonizadas nos próprios depoimentos dos conselheiros fiscais Antonio Sebastião da Costa Marques (fls. 364/366 – CGJ - DOC13 – fls.31/32 e DOC. ANEXO3), João Batista Nunes Rondon (fls.367/369 – CGJ - DOC13 – fls. 34/36 E DOC. ANEXO3), Jorge Luis de Arruda e Silva (fls. 370/371- CGJ – DOC13 - fls. 37/38) e Jânio Márcio Rondon (fls. 372/373 – CGJ - DOC13 – fls. 39/40), que dispensam aqui transcrição integral, mas, no entanto, é válido realizar a análise dos excertos dos depoimentos de Antonio Sebastião da Costa Marques e João Batista Nunes Rondon, os únicos que puderam ser ouvidos na fase judicializada do Processo Administrativo Disciplinar, tendo em vista que o eminente Relator entendeu ser necessário diminuir o número de oitivas das testemunhas de defesa, fixando-se apenas naquelas que pudessem melhor contribuir para os esclarecimentos dos fatos (DOC309 – fls. 53/56).

É oportuno realçar que, diante da falta de maior interesse do Conselheiro Relator para tais fatos, indicando que não via gravidade neles, o defendente concordou em desistir da oitiva de todas essas testemunhas perante o CNJ, tendo-se ouvido apenas os senhores Antonio Sebastião da Costa Marques e João Batista Nunes Rondon (DOC286, DOC287, DOC288 e MEM302), os quais reafirmaram ter procurado o defendente Antonio Horácio da Silva Neto como maçom e não como magistrado, bem como de nada se valeram da sua função judicante para receber qualquer auxílio.
Aqui novamente se esclarece que o defendente contratou a degravação dos dois depoimentos - Antonio Sebastião da Costa Marques e João Batista Nunes Rondon – para se garantir que efetivamente o Conselheiro Relator e por igual os demais Conselheiros componentes do Plenário possam ter fácil acesso e verificação dos seus conteúdos integrais, pedindo-se vênia para sua análise das degravações na formação do respeitável convencimento. 
Vistos esses depoimentos, o exame das provas dos autos permitirá Vossa Excelência concluir que:

(I) o defendente, na qualidade de maçom e segundo vice-presidente do GOEMT, em verdade atendeu a quatro conselheiros fiscais da Cooperativa de Crédito de Poconé – Sicoob Pantanal, os quais eram maçons e demonstraram pelos documentos apresentados, além das conversas mantidas, ao defendente e ao advogado do Grande Oriente do Estado de Mato Grosso quem foram os reais responsáveis pela “quebra” da mencionada instituição financeira.

(II) o defendente, na qualidade de maçom e segundo vice-presidente do GOEMT, atendendo ao pedido de ajuda de Antonio Sebastião da Costa Marques, que disse não ter condições para contratar advogado, assim como João Batista Nunes Rondon Filho, Jorge Luís de Arruda e Silva e Jânio Márcio Rondon, solicitou a seu primo e cunhado que fizesse a defesa dessas pessoas. Portanto, não houve indicação de advogado e digitação de procuração para advogar os interesses da Sicoob Pantanal. Está claro que a defesa foi de quatro Conselheiros e não do Sicoob Pantanal, realizada por advogado;

(III) não havia “incompatibilidade de interesses” no auxílio prestado, pois os conselheiros fiscais Antonio Sebastião da Costa Marques, João Batista Nunes Rondon Filho, Jorge Luís de Arruda e Silva e Jânio Márcio Rondon procuraram o defendente para entregar os documentos e informações que indicavam os reais responsáveis pela “quebra” da Cooperativa de Crédito de Poconé – Sicoob Pantanal. Assim, os interesses de todos eram convergentes, ainda que não pudessem ser os conselheiros fiscais excluídos naquele momento da ação cautelar ou da futura ação principal por força de exigência da lei processual; e

(IV) não houve cobrança de honorários para que o advogado fizesse a defesa dos conselheiros fiscais, atuando o profissional de forma pro bono a pedido do defendente, que não se valeu de seu cargo de juiz para tanto, mas sim de parentesco, já que nunca irá julgar causas do causídico por conta dessa situação jurídica. E que o pedido se deu em razão de sua condição de maçom e dos fatos anteriormente articulados – auxílio dos Conselheiros Fiscais indicados na demonstração dos responsáveis pela “quebra” da Cooperativa de Crédito de Poconé – Sicoob Pantanal.
Em resumo, o defendente, na qualidade de maçom e representante do Grande Oriente do Estado de Mato Grosso, portanto, sem atuar como magistrado ou se valer do seu cargo para tanto, somente ajudou as mencionadas pessoas em dificuldades, sem condições no momento de contratar advogado de defesa, as quais trouxeram os documentos e informações para que se pudessem identificar com clareza os verdadeiros responsáveis pela “quebra” da Cooperativa de Crédito de Poconé – Sicoob Pantanal. 
Portanto, o defendente nunca atuou como magistrado com “ingerência” na “indicação” de advogado e na “digitação” de procuração para advogar os interesses da Sicoob Pantanal, mesmo diante da “incompatibilidade de interesses”, porquanto está devidamente demonstrado que atuou como representante do Grande Oriente do Estado de Mato Grosso e como maçom ao atender, juntamente com o advogado da Obediência Maçônica, os conselheiros fiscais da Cooperativa de Crédito de Poconé – Sicoob Pantanal, os quais apresentaram documentos e informações para exata identificação dos responsáveis pela “quebra” dessa instituição financeira.

III. O ÔNUS DA PROVA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  A PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.  APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO.  OBSERVÂNCIA DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.

O defendente, como amplamente demonstrado nos autos, é Juiz de Direito Substituto de 2º. Grau de Jurisdição do Estado de Mato Grosso, sendo magistrado vitalício. 

Portanto, está sujeito à aplicação das penalidades previstas na LOMAN, que estão condensadas no artigo 1º
, da Resolução nº 30/2007/CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA e que são: (I) advertência; (IIi) censura; (III) remoção compulsória; (IV) disponibilidade; (V) aposentadoria compulsória.

Nada obstante tal prescrição, para se impor uma punição administrativa ao magistrado – assim como para qualquer servidor público – as provas devem ser robustas, certas, diretas e isentas de qualquer mácula na sua formação, já que a punição do magistrado não poderá ocorrer, nunca “por presunção, com fundamento em provas indiretas e sim por certeza, revelada pelas provas diretas”, in “Tratado de Direito Administrativo Disciplinar”, Rio de Janeiro: América Jurídica, 2008, p. 992.
Com a devida venia, não existe nos autos nenhuma prova direta de que o defendente tenha praticado qualquer ato ilícito no exercício do cargo de magistrado, até porque agiu em conduta da vida privada ao solicitar empréstimo de dinheiro amiga Juanita Cruz da Silva Clait Duarte e depois agradecer a amiga Maria Cristina de Oliveira Simões a realização de outro empréstimo, do qual o defendente ficou moralmente obrigado.

Com essa atuação, não cometeu o defendente nenhum ato constitutivo de infração administrativa, exatamente porque tais mútuos foram quitados com correções pertinentes, não existindo sequer indício de que os pagamentos realizados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso às magistradas foram efetivados com a intenção ou condicionado aos empréstimos, como restou amplamente provado durante a instrução do processo.
Fato inegável é que nada se provou contra o defendente quanto ao que está articulado na portaria inaugural baixada pelo colendo CNJ, nunca se esquecendo de que o ônus da prova em casos tais é do ente estatal para fins de punição, ainda mais quando o defendente provou cabalmente a sua completa inocência, em relação a cada uma das levianas acusações, o que torna imperiosa a absolvição como medida de Justiça.

Não custa relembrar que, se existisse dúvidas sobre a eventual prática de ilícito administrativo, ainda assim, a absolvição seria o caminho seguro a ser trilhado, já que “no direito disciplinar, só a certeza possui o condão de impor ao servidor público uma condenação. Sem esse requisito, indubio pro reo” (op. cit. p. 249).
Mesmo se tendo por certa a absolvição do defendente, como representação máxima da aplicação de Justiça imparcial e sem pressão, se houvesse a possibilidade da aplicação de qualquer penalidade – o que se admite só por amor ao debate nesse momento – nessa tarefa deverá ser observada a proporcionalidade e a razoabilidade, pois “a proporcionalidade entre a infração disciplinar praticada e os danos que ela causar ao serviço público, é imperioso para a aplicação da penalidade” (op. cit., p. 993).

Com efeito, na esfera judicial, há julgado do Superior Tribunal de Justiça (MS nº 7983/DF, 3ª S. DJ. 30.03.2005, p. 131) que endossa peremptoriamente essa afirmativa, orientando o Tribunal da Cidadania que “a punição administrativa há de se nortear, porém, segundo o princípio da proporcionalidade.”
Diante disso, a pena de disponibilidade ou aposentadoria compulsória para o magistrado vitalício somente poderá ser aplicada quando o elemento subjetivo do tipo for o dolo, exigindo-se prova cabal e incontestável da prática de atos devassos e imorais, denegridores da atividade judicante ou em razão do exercício dela.

Indaga-se: Onde está o ato doloso, imoral, devasso, praticado pelo defendente?  Em lugar algum, já que nenhum ilícito administrativo foi por ele cometido, como amplamente revelado pelas provas coligidas aos autos durante a fase de instrução processual. 

É certo que só o ilícito praticado pelo juiz de forma livre, consciente e premeditada renderá a disponibilidade ou aposentadoria compulsória do juiz vitalício, condição jurídica que não pode ser aplicada cegamente ao defendente diante da prova.

É impossível, no caso dos autos, a imposição de tais penas capitais ao defendente, que não praticou ilícito algum, inexistindo nos autos a menor prova de atitude dolosa, criminosa, de corrupção, de ato devasso do magistrado, o que revela a imperiosa necessidade sua absolvição.

O maior bem jurídico do juiz é o exercício da jurisdição, que fica perdido com a pena de disponibilidade ou aposentadoria compulsória.  São sanções que retiram do magistrado aquilo que ele tem de mais importante: o poder constitucional de dizer o direito aplicável aos casos concretos que lhe são submetidos.

Daí porque, vista a razoabilidade e a proporcionalidade, diante dos fatos apurados, onde a prova colhida não mostrou a ocorrência das situações indicadas na portaria de abertura que atentem contra os deveres do cargo de magistrado, força reconhecer que a improcedência da acusação deve ser reconhecida e, caso não seja esse o entendimento, a eventual falta administrativa permite apenas a aplicação de advertência ou censura.
IV.  PEDIDO

Face ao exposto, pede-se a Vossa Excelência que sejam julgadas improcedentes as imputações contidas na Portaria n. 002, de 6 de maio de 2009, do CNJ, determinando-se o arquivamento do Processo Administrativo Disciplinar n. 200910000019225, tendo em vista a inexistência da prática pelo defendente de qualquer infração aos deveres dos magistrados.

Brasília/DF, 8 de fevereiro de 2010.
